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CÂMARA DE RECURSOS DA PREVIDÊNCIA
C O M P L E M E N TA R

RETIFICAÇÃO

Na Decisão de 28 de março de 2018, publicada no D.O.U nº
69, de 11/04/2018, seção 1, página 24 onde se lê: 3) Processo nº
44011.000464/2015-57, Auto de Infração nº 0034/15-17, Decisão nº
16/2017/Dicol/Previc "...." Decisão: Por unanimidade de votos, a
Câmara de Recursos da Previdência Complementar - CRPC conheceu
dos recursos e afastou as preliminares da subjetividade extrema na
lavratura do auto: violação aos princípios da impessoalidade,
motivação e atividade vinculada. Consequente violação ao princípio
do "due process of law", da aplicabilidade do art. 22, § 2º, do Decreto
nº 4.942/2003 e a possibilidade de celebração do Termo de
Ajustamento de Conduta, de nulidade de competência da Comissão de
Valores Imobiliários para fiscalização sobre os fundos de
investimentos, da necessidade de conexão dos autos de infração, de
nulidade pela ausência de suspensão pela celebração de Termo de
Ajustamento de Conduta por ausência de descrição precisa da conduta
ilícita e pela inadequação do tipo infracional. Por maioria de votos, a
CRPC, afastou a preliminar de manifesto cerceamento de defesa e
indeferimento de produção de provas, vencido o voto do Membro José
Ricardo Sasseron que acolheu parcialmente a preliminar e votou no
sentido de retornar os autos ao órgão fiscalizador para que fosse
oferecido acesso à documentação do Termo de Ajustamento de
Conduta e do relatório de fiscalização, bem como abertura de prazo
para apresentação de nova defesa. No mérito, por maioria de votos, a
CRPC deu parcial provimento aos recursos para manter pena de multa
pecuniária e de inabilitação, reduzindo a penalidade de multa
pecuniária em vinte por cento do seu valor original, vencidos os votos
dos membros Alfredo Sulzbacher Wondracek, Jeaniton Souza Pinto e
do Sr. Presidente Paulo Cesar dos Santos, que negaram provimento
aos recursos, mantendo a Decisão nº 16/26/2017/Dicol/Previc, de 27
de julho de 2017. Leia-se: 3) Processo nº 44011.000464/2015-57,
Auto de Infração nº 0034/15-17, Decisão nº 16/2017/Dicol/Previc
"...." Decisão: Por unanimidade de votos, a Câmara de Recursos da
Previdência Complementar - CRPC conheceu dos recursos e afastou
as preliminares da subjetividade extrema na lavratura do auto:
violação aos princípios da impessoalidade, motivação e atividade
vinculada. Consequente violação ao princípio do "due process of law",
da aplicabilidade do art. 22, § 2º, do Decreto nº 4.942/2003 e a
possibilidade de celebração do Termo de Ajustamento de Conduta, de
nulidade de competência da Comissão de Valores Imobiliários para
fiscalização sobre os fundos de investimentos, da necessidade de
conexão dos autos de infração, de nulidade pela ausência de suspensão
pela celebração de Termo de Ajustamento de Conduta por ausência de
descrição precisa da conduta ilícita e pela inadequação do tipo
infracional. Por maioria de votos, a CRPC, afastou a preliminar de
manifesto cerceamento de defesa e indeferimento de produção de
provas, vencido o voto do Membro José Ricardo Sasseron que acolheu
parcialmente a preliminar e votou no sentido de retornar os autos ao
órgão fiscalizador para que fosse oferecido acesso à documentação do
Termo de Ajustamento de Conduta e do relatório de fiscalização, bem
como abertura de prazo para apresentação de nova defesa. No mérito,
por maioria de votos, a CRPC deu parcial provimento aos recursos
para manter pena de multa pecuniária e de inabilitação, reduzindo a
penalidade de multa pecuniária em vinte por cento do seu valor
original, vencidos os votos dos membros Alfredo Sulzbacher
Wondracek, Jeaniton Souza Pinto e do Sr. Presidente Paulo Cesar dos
Santos, que negaram provimento aos recursos, mantendo a Decisão nº
16/2017/Dicol/Previc, de 27 de junho de 2017.

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

DA 1ª REGIÃO FISCAL
ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE BRASÍLIA-

PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO ALF/BSB Nº 32,
DE 10 DE ABRIL DE 2018

O DELEGADO ADJUNTO DA ALFÂNDEGA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO AEROPORTO
INTERNACIONAL DE BRASILIA - PRESIDENTE JUSCELINO
KUBITSCHEK, no uso de suas atribuições e de acordo com a
competência conferida pelo art. 11, § 3º da Instrução Normativa SRF
nº 338, de 7 de julho de 2003, atendendo ao que consta do processo
nº 10111.720225/2018-10, e com fundamento no art. 131 combinado
com o art. 124 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto nº
6.759, de 05/02/2009, DECLARA: face à dispensa do pagamento de
tributos, por efeito de depreciação, e após a publicação do presente
ato no Diário Oficial da União, acha-se liberado, para fins de
transferência, o veículo marca BMW, modelo X3 XDrive 28i, ano
2014, cor cinza, chassi 5UXWX9C53F0D55563, desembaraçada pela
Declaração de Importação nº 15/0204547-0, de 02/02/2015, pela
Alfândega no Porto de São Francisco do Sul, de propriedade do Sr.
Martin Indercio Reyes, CPF nº 701.528.111-25.

Este Ato Declaratório somente produzirá efeitos perante o
Departamento de Trânsito quando acompanhado de cópia da sua
publicação no Diário Oficial da União.

LUIS EMILIO VINUEZA MARTINS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO ALF/BSB Nº 34,
DE 10 DE ABRIL DE 2018

O DELEGADO ADJUNTO DA ALFÂNDEGA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL NO AEROPORTO
INTERNACIONAL DE BRASILIA - PRESIDENTE JUSCELINO
KUBITSCHEK, no uso de suas atribuições e de acordo com a
competência conferida pelo art. 11, § 3º da Instrução Normativa
SRF nº 338, de 7 de julho de 2003, atendendo ao que consta do
processo nº 10111.720258/2018-60, e com fundamento no art. 131
combinado com o art. 124 do Regulamento Aduaneiro, aprovado
pelo Decreto nº 6.759, de 05/02/2009, DECLARA: face à dispensa
do pagamento de tributos, por efeito de depreciação, e após a
publicação do presente ato no Diário Oficial da União, acha-se
liberado, para fins de transferência, o veículo marca Volvo, modelo
V60 T5, ano 2014, cor cinza, chassi YV1FW40CDF1231684,
desembaraçada pela Declaração de Importação nº 14/2117140-8, de
03/11/2014, pela Alfândega no Porto de Santos, de propriedade do
Sr. Asier Santillan Luzuriaga, CPF nº 706.483.591-66.

Este Ato Declaratório somente produzirá efeitos perante o
Departamento de Trânsito quando acompanhado de cópia da sua
publicação no Diário Oficial da União.

LUIS EMILIO VINUEZA MARTINS

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CUIABÁ

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 40,
DE 10 DE ABRIL DE 2018

Habilitação ao Regime Especial de
Produtor de Biodiesel, instituído pela Lei
nº 11.116, de 18 de maio de 2005.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CUIABÁ-MT, no uso das atribuições que lhe conferem o
artigo 340, VIII, do Regimento Interno da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n.º 430, de 09 de
Outubro de 2017, , e com base nos arts. 1º e 2º da Lei nº 11.116,
de 18 de maio de 2005, bem como no art. 2º da Instrução
Normativa RFB nº1.053, de 12 de julho de 2010, e alterações, e
tendo em vista o que consta do processo administrativo n°
10183.724585/2017-66, resolve:

Art. 1°. No Ato Declaratório Executivo n° 39, de 09 de
Abril de 2018, onde se lê "Habilitar ao Registro Especial de
Produtor de Biodiesel a pessoa jurídica COFCO
INTERNATIONAL GRAINS LTDA, CNPJ 29.332.398/0001-45",
leia-se "Habilitar ao Registro Especial de Produtor de Biodiesel a
pessoa jurídica COFCO INTERNATIONAL GRAINS LTDA,
CNPJ 29.332.398/0002-26."

Art. 2°. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor
na data de sua publicação.

OLDESIO SILVA ANHESINI

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 2ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM BELÉM

SERVIÇO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE
TRIBUTÁRIA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 22,
DE 11 DE ABRIL DE 2018

Reconhece o direito à redução do Imposto
de Renda das pessoas jurídicas e adicionais
não restituíveis, incidente sobre o lucro de
exploração relativo ao projeto de
MODERNIZAÇÃO TOTAL do
empreendimento na área de atuação da
Sudam, da pessoa jurídica que menciona.

O CHEFE DO SERVIÇO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE
TRIBUTÁRIA DA DELEGACIA DE BELÉM, no uso das
atribuições que lhe confere o Regimento Interno da Secretaria da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 09
de outubro de 2017, publicado no DOU de 11 de outubro de 2017; c/c
a delegação prevista no art. 2°, IV, da Portaria DRF/BEL nº 13/2018
e de acordo com o disposto no art. 3º do Decreto 4.212 de 26 de abril
de 2002; do art 1º, §2º e §3º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24
de agosto de 2001, no art. 69 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de
2012, com base nos LAUDOS CONSTITUTIVOS nº 081 e 082, de
19 de dezembro de 2017, emitidos pela SUDAM - Superintendência
de Desenvolvimento da Amazônia, do Ministério da Integração
Nacional, declara:

Art. 1º Fica reconhecido o direito da empresa MARBORGES
AGROINDÚSTRIA S A , CNPJ nº 63.878.250/0001-49, à redução de
75% do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica e adicionais não
restituíveis, incidente sobre o lucro de exploração, relativo ao projeto
de modernização total do empreendimento da empresa na área de
atuação da SUDAM, com prazo de fruição contado no período a
partir do ano-calendário 2018 e término no ano de 2027, com direito
ao gozo do benefício a partir de 2018, conforme estabelece a
Instrução Normativa SRF nº 267, art.60, §1º e §2º.

Art. 2º O valor do imposto que deixar de ser pago em virtude
da redução de que trata o artigo anterior, não poderá ser distribuído
aos sócios e constituirá reserva de capital da pessoa jurídica, que
somente poderá ser utilizada para absorção de prejuízo ou aumento de
capital social, sendo considerado como distribuição do valor do
imposto:

I - a restituição de capital aos sócios ou acionistas, em caso
de redução do capital social, até o montante do aumento com
incorporação da reserva; e

II - a partilha do acervo líquido da sociedade dissolvida, até
o valor do saldo da reserva de capital.

Art. 3º A inobservância do disposto no artigo anterior, bem
como a existência de débitos relativo a tributos ou contribuições
federais, importará na perda do incentivo e obrigação de recolher o
imposto que a pessoa jurídica deixar de pagar, acrescido das
penalidades cabíveis.

Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

CNEIO LUCIUS DE PONTES E SOUZA

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM RIO BRANCO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 7, DE 11 DE ABRIL DE 2018

Declara a baixa de ofício das inscrições no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM RIO BRANCO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 340, inciso VIII do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 09 de outubro
de 2017, resolve:

Declarar a nulidade de ofício da Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), da seguinte razão social na respectiva
data de evento, por constatação de vício no ato cadastral, nos termos do art. 35, inciso II da IN RFB nº 1634/2016:

. PROCESSO CNPJ NOME OU RAZÃO SOCIAL DATA DO EVENTO

. 10293.720012/2018-05 25.106.108/0001-94 FABIANA FLORISCENA LEITE NUNES
02794744666

30/06/2016

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

JERRY GEORGE NASCIMENTO DA SILVA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 3ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM FORTALEZA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 27,
DE 9 DE ABRIL DE 2018

Reconhecimento do benefício de redução
do imposto de renda e adicionais não
restituíveis calculados com base no lucro
da exploração.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM FORTALEZA - CE, no uso das atribuições que lhe conferem
o §7º do art. 270, atividade "de benefícios fiscais", c/c com o

inciso VIII do art. 340 do Regimento Interno da Secretaria da
Receita Federal do Brasil- RFB, aprovado pela Portaria MF nº
430, de 9 de outubro de 2017, publicada no DOU de 11.10.2017,
seção 1, página 22, e de acordo com os arts. 59 e 60 da Instrução
Normativa SRF nº 267 de 23 de dezembro de 2002, e
considerando, ainda, o contido no processo nº
10380.720.445/2015-21, DECLARA:

Art. 1º Que a empresa HOTELEIRA HBM LTDA, CNPJ:
11.337.762/0001-02, com domicílio fiscal Avenida Beira Mar,
3130, Meireles, FORTALEZA-CE, CEP: 60165-121, faz jus à
redução do imposto de renda, e adicionais não restituíveis,
calculados com base no lucro da exploração, relativamente ao
empreendimento de que trata o Laudo Constitutivo nº 0158/2014,
expedido pelo Ministério da Integração Nacional, na forma a
seguir discriminada:

I - Pessoa Jurídica beneficiária da redução: HOTELEIRA
HBM LTDA;

II - CNPJ da unidade produtiva: 11.337.762/0001-02;
III - Endereço da Unidade Produtora: Avenida Beira Mar,

3130, Meireles, FORTALEZA-CE, CEP: 60165-121;
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